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PODER EXECUTIVO

Atos Oficiais

Leis

LEI Nº 5.780, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre alteração do Anexo 
VIII - Descrição de Cargos, da Lei 
Municipal nº 2.633, de 06 de junho 
de 2003, referente à descrição dos 
cargos de Ajudante Geral e Gari.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o Anexo VIII - Descrição de Cargos, 
constante da Lei Municipal nº 2.633, de 06 de junho de 
2003, referente a descrição dos cargos de Ajudante Geral 
e de Gari, que passam a ter a seguinte redação:

AJUDANTE GERAL

Descrição do cargo:

Executar tarefas diversas, sob supervisão, nas 
áreas de mecânica, elétrica, funilaria, pintura, lavagem, 
lubrificação, abastecimento e troca de pneus de veículos 
e máquinas da frota municipal, bem como em alvenaria, 
carpintaria, pintura, rede elétrica, serralheria, vidraçaria, 
pavimentação, calçamento, sinalização, aterros sanitários, 
cemitério, velório, parques, praças, ruas, jardins e outros 
logradouros públicos e realiza a limpeza e conservação 
da área interna dos prédios públicos, além de outras 
atividades correlatas que lhe forem determinadas.

(...)

GARI

Descrição do cargo:

Efetua limpeza de ruas, parques, jardins e outros 
logradouros públicos, varrendo-os e coletando os detritos 
ali acumulados, para manter os referidos locais em 
condições de higiene e trânsito; varre o local, utilizando 
diversos tipos de vassouras, reunindo ou amontoando a 

poeira, fragmentos e detritos, empregando ancinho ou 
outros instrumentos para recolhê-lo; recolhe montes de 
lixo, despejando-os em latões, cestão e outros depósitos 
apropriados para facilitar a coleta e transporte, conduzindo 
o lixo até o local de despejo; coleta detritos residenciais, 
industriais, animais mortos e outros, em locais 
determinados, despejando-os em veículo apropriado; 
descarrega os detritos coletados no aterro sanitário ou 
outro local determinado; executa outras tarefas correlatas 
que lhe forem atribuídas pelo superior imediato.

(...)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

LEI Nº 5.781, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a criação do Projeto 
“Emprega Rio Pardo” e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Projeto “Emprega Rio Pardo”, 
que tem por intuito o incentivo à formação educacional 
e fomento ao emprego e renda, que será desenvolvido 
pela Prefeitura Municipal, conjuntamente à Fundação 
Educacional, ao Fundo Social de Solidariedade, ao 
SENAI, ao SENAC e às empresas credenciadas do 
Município de São José do Rio Pardo.

Art. 2º. A cada ente integrante do Projeto competirá os 
seguintes deveres:

I - À Fundação Educacional e o Fundo Social de 
Solidariedade caberá selecionar os alunos que serão 
beneficiados pelo Projeto;

II - Ao SENAI e ao SENAC caberá disponibilizar 
vagas para cursos de formação, que serão oferecidas 
gratuitamente aos alunos integrantes do Projeto;
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III - À Prefeitura Municipal caberá oferecer:

a) aos alunos do Projeto, auxílio alimentação e ticket 
transporte pelo tempo de duração do curso de formação;

b) às empresas credenciadas, incentivo fiscal de 
isenção de percentual do valor da taxa de alvará de 
funcionamento, conforme regulamentação do Executivo 
Municipal;

IV - Às empresas credenciadas caberá disponibilizar 
as vagas de emprego necessárias aos alunos concluintes 
dos cursos de formação oferecidos pelo Projeto, a fim de 
que, posteriormente, sejam beneficiadas com o incentivo 
fiscal concedido pelo Município.

Art. 3º. Aos alunos beneficiados com o Projeto 
caberá a frequência de, no mínimo, 80% (oitenta por 
cento) de presença às aulas do curso em que estiverem 
matriculados.

Parágrafo único. Serão suspensos os benefícios 
previstos no artigo 2º, inciso III, alínea “a”, para o aluno 
que não atingir mensalmente a frequência mínima fixada 
no caput deste artigo.

Art. 4º. Para o cumprimento das obrigações por parte 
do Município, será feita prévia reserva orçamentária a 
lastrear os gastos públicos com a execução do Projeto.

Art. 5º. Para sua fiel execução, as disposições desta 
Lei serão objeto de regulamentação via Decreto do 
Executivo Municipal.

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

LEI Nº 5.782, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre abertura de crédito 
adicional especial no Orçamento 
Programa do Município, por excesso 
de arrecadação, tendo em vista 
os valores recebidos do Governo 
Federal para o enfrentamento da 
Pandemia COVID-19, nos termos 

das Portarias nº 1.401, de 25 de 
junho de 2021, e nº 1.453, de 29 de 
junho de 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no 
Orçamento Programa do Município, um Crédito Adicional 
Especial, no valor de R$ 480.000,00 (Quatrocentos e 
oitenta mil reais), nos termos do disposto no artigo 41, 
inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
demonstrado segundo as codificações institucionais, local, 
por função e subfunção e das categorias econômicas, 
abaixo identificadas:

02			   Poder Executivo

02.06			   Secretaria da Saúde

02.06.02		  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/
Transferências

10.302.0192.2.269	 Enfrentamento da Pandemia Covid-19 (Portaria 
1453)

3.3.50.39.00		  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	
	 240.000,00

10.302.0192.2.270	 Enfrentamento da Pandemia Covid-19 (Portaria 
1401)

4.4.90.52.00		  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	
	 240.000,00

Fonte	 05.0000000	 Transferências e Convênios Federais - Vinc.

C.Aplic.02.312.0000	 Recursos para Combate ao Coronavirus

Total								      
			   480.000,00

Parágrafo único. Os recursos para suportar essas 
despesas no valor de R$ 480.000,00 (Quatrocentos e 
oitenta mil reais) ocorrerão por excesso de arrecadação 
vinculado à receita de transferência do Governo Federal 
para o Enfrentamento da Pandemia COVID-19 – conforme 
Portarias nº 1.401, de 25 de junho de 2021, e nº 1.453, de 
29 de junho de 2021 do Ministério da Saúde, nos termos 
do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964.

Art. 2º Nas Metas e Prioridades da Lei nº 5.029, de 
29 de dezembro de 2017 que instituiu o Plano Plurianual 
para o quadriênio 2018/2021, e Lei n° 5.596, de 17 
de setembro de 2020 que estabeleceu as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2021, fica incluído 
a Categoria Econômica, criada pelo caput do artigo 1° 
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desta Lei, para Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica (Enfrentamento da Pandemia COVID-19 (Portaria 
1453) e Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
(Enfrentamento da Pandemia COVID-19 (Portaria 1401).

Art. 3° Os Anexos do PPA e LDO serão modificados 
pelo Poder Executivo, de conformidade com as alterações 
aprovadas por esta Lei.

Art. 4° As despesas acima criadas, não irão alterar as 
metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da 
Lei n° 5.596, de 17 de setembro de 2020, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

LEI Nº 5.783, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a abertura de crédito 
adicional especial no Orçamento 
Programa do Município, com o 
objetivo de criar ficha de indenizações 
e restituições para devolução de 
saldo remanescente do Convênio 
com o Estado de São Paulo.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no 
Orçamento Programa do Município, um Crédito Adicional 
Especial, no valor de R$ 142,18 (Cento e quarenta e dois 
reais e dezoito centavos), nos termos do disposto no artigo 
41, inciso II da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, demostrado segundo as codificações Institucionais, 
local por função e subfunção e das categorias econômicas, 
abaixo identificadas:

02			   Poder Executivo

02.03			   Secretaria Municipal de Gestão Pública

02.03.06		  Encargos Gerais do Município

28.846.0093.0.009	 Restituições de Convênios

3.3.90.93.00		  Indenizações e Restituições			 

		  142,18

Fonte	 92.0000.000	 Transf. e Convênios Estaduais-Vinculados-
Exercícios Anteriores

C.Aplic.92.304.0001	 Convênio para Aquisição de Medicamentos

Total								      
		  142,18

Parágrafo único. O crédito aberto pelo artigo 1º desta 
Lei será coberto por anulação parcial, nos termos do art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, da seguinte dotação orçamentária:

02			   Poder Executivo

02.06			   Secretaria da Saúde

02.06.02		  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/
Transferências

10.303.0188.2.204	 Convênio para Aquisição de Medicamentos

728-3.3.90.32.00	 Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita		
142,18

Fonte	 92.0000.000	 Transf. e Convênios Estaduais-Vinculados-
Exercícios Anteriores

C.Aplic.92.304.0001	 Convênio para Aquisição de Medicamentos

Total								      
			   142,18

Art. 2º Nas Metas e Prioridades da Lei nº 5.029, de 
29 de dezembro de 2017 que instituiu o Plano Plurianual 
para o quadriênio 2018-2021, e Lei nº 5.596, de 17 
de setembro de 2020 que estabeleceu as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2021, fica incluído a 
Categoria Econômica criada pelo caput do artigo 1º desta 
Lei, para Indenização e Restituições.

Art. 3º Os Anexos do PPA e LDO serão modificados 
pelo Poder Executivo, de conformidade com as alterações 
aprovadas por esta Lei.

Art. 4º As despesas acima criadas não irão alterar as 
metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da 
Lei nº 5.596, de 17 de setembro de 2020 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

LEI Nº 5.784, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a abertura de crédito 
adicional especial no Orçamento 
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Programa do Município, com 
o objetivo de criar dotação 
orçamentária para atendimento do 
Projeto Emprega Rio Pardo.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no 
Orçamento Programa do Município, um Crédito Adicional 
Especial, no valor de R$ 78.240,00 (Setenta e oito mil 
duzentos e quarenta reais), nos termos do disposto no 
artigo 41, inciso II da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, demostrado segundo as codificações 
Institucionais, local por função e subfunção e das 
categorias econômicas, abaixo identificadas:

02			   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo

02.03			   Secretaria Municipal de Gestão Pública

02.03.06		  Encargos Gerais do Município

11.333.0215.2.271	 Projeto Emprega Rio Pardo

3.3.90.32.00		  Material, Bem ou Serviço de Distribuição 
Gratuita		  78.240,00

Fonte	 01.0000000	 Tesouro

C.Aplic.01.110.0000	 Geral

Total								      
			   78.240,00

Parágrafo único. O crédito aberto pelo artigo 1º desta 
Lei será coberto por anulação parcial, nos termos do art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, da seguinte dotação orçamentária:

02			   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo

02.03			   Secretaria Municipal de Gestão Pública

02.03.06		  Encargos Gerais do Município

99.999.9999.9.999	 Reserva de Contingência

103-9.9.99.99.00	 Reserva de Contingência				  
	 78.240,00

Fonte	 01.0000000	 Tesouro

C.Aplic.01.110.0000	 Geral

Total								      
			   78.240,00

Art. 2º Nas Metas e Prioridades da Lei nº 5.029, de 
29 de dezembro de 2017 que instituiu o Plano Plurianual 
para o quadriênio 2018-2021, e Lei nº 5.596, de 17 
de setembro de 2020 que estabeleceu as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2021, fica incluído 
a Categoria Econômica criada pelo caput do artigo 1º 
desta Lei, para Material, Bem ou Serviço de Distribuição 

Gratuita.

Art. 3º Os Anexos do PPA e LDO serão modificados 
pelo Poder Executivo, de conformidade com as alterações 
aprovadas por esta Lei.

Art. 4º As despesas acima criadas não irão alterar as 
metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da 
Lei nº 5.596, de 17 de setembro de 2020 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

LEI Nº 5.785, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Altera dispositivos da Lei nº 5.680, 
de 26 de fevereiro de 2021, que 
“dispõe sobre a proibição de 
realização de festas ou eventos 
recreativos que gerem aglomeração, 
durante a vigência do estado de 
emergência em saúde pública 
no Município de São José do Rio 
Pardo, devido à pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19) e dá outras 
providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PARDO, ESTADO DE SÃO PAULO.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados o caput e o § 1º do artigo 1º da 
Lei nº 5.680, de 26 de fevereiro de 2021, que passa a ter 
a seguinte redação:

Art. 1º Fica proibida a realização de festas ou eventos 
recreativos que tenham número de pessoas superior ao 
que determina o Plano São Paulo na data de realização, 
em áreas públicas ou particulares, na zona urbana e rural 
do Município, durante a vigência do estado de emergência 
em saúde pública no Município de São José do Rio Pardo, 
devido à pandemia do novo Coronavírus (COVID-19).

§ 1º Para fins deste artigo, compreende-se por festa 
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ou evento todo e qualquer acontecimento organizado e 
coordenado de forma a contemplar número de pessoas 
superior ao que determina o Plano São Paulo na data de 
realização, que promova o deslocamento e concentração 
de pessoas, gerando aglomeração, com ou sem cobrança 
de contraprestação pecuniária ou simbólica pela entrada, 
em locais públicos ou privados, com a finalidade recreativa, 
interativa, de entretenimento ou sociabilização.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal
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Decretos

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO 

Estado de São Paulo 
 

Decreto nº 6.653/2021 - Página 1 de 3 

DECRETO Nº 6.653, DE 20 DE JULHO DE 2021. 
Dispõe sobre o remanejamento de dotação orçamentária. 
 
 
 
O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, 

no uso das atribuições e com fundamento no artigo 167, VI, da Constituição Federal e Lei nº 
5.596, de 17 de Setembro de 2020; 

 
 
 
D E C R E T A: 
 
 
 
Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional suplementar, no orçamento vigente do 

Município, de que trata a Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, no valor de R$ 89.000,60 
(oitenta e nove mil reais e sessenta centavos) com a seguinte classificação orçamentária: 

 
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.02   Secretaria Municipal de Turismo   
02.02.01  Administração e Desenvolvimento do Turismo   
23.695.0007.2.009 Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento do Turismo  
038-3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 
Fonte 01.0000000 Tesouro  
C.Aplic. 01.110.0000 Geral  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.04   Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social   
02.04.04  Fundo Municipal de Assistência Social - Convênios/Transf. 
23.695.0007.2.009 Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento do Turismo  
692-3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 7.000,00 
Fonte 95.0000000 Transf. de Rercursos Federais - Vinc - Exerc. Ant  
C.Aplic.95.500.0005 IGD - Bolsa Familia  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.05   Secretaria da Educação   
02.05.02  Departamento de Educação Básica   
12.367.0038.2.052 Manutenção da Educação Especial  
223-3.1.90.13.00 Obrigações Patronais     1.000,00 
Fonte 01.0000000 Tesouro  
C.Aplic.01.240.0000 Educação Especial  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.06   Secretaria da Saúde   
02.06.02  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/Transferências   
10.301.0053.2.218 Incentivo Financeiro da APS - Capitação Ponderada  
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426-3.3.90.30.00 Material de Consumo     75.000,00 
Fonte 05.0000000 Transferências e Convênios Federais - Vinc.  
C.Aplic.05.301.0001 Bloco de Atenção Básica  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.06   Secretaria da Saúde   
02.06.02  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/Transferências   
10.302.0192.2.215 Enfrentamento da Pandemia Covid-19 (Portaria 1666)  
620-3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 0,60 
Fonte 95.0000000 Transf. de Rercursos Federais - Vinc - Exerc. Ant  
C.Aplic.95.312.0000 Recurso Para Combate ao Coronavírus   
  
Total do Remanejamento       89.000,60 

 
Art. 2º - Os recursos para a cobertura do crédito adicional suplementar de que 

trata o artigo 1º deste Decreto, serão provenientes de anulação de dotações orçamentárias no 
orçamento vigente do Município, de que trata a Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, no 
valor de R$ 89.000,60 (oitenta e nove mil reais e sessenta centavos), com a seguinte 
classificação orçamentária: 
 
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.02   Secretaria Municipal de Turismo   
02.02.01  Administração e Desenvolvimento do Turismo   
23.695.0007.2.009 Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento do Turismo  
037-3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 6.000,00 
Fonte 01.0000000 Tesouro  
C.Aplic. 01.110.0000 Geral  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.04   Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social   
02.04.04  Fundo Municipal de Assistência Social - Convênios/Transferências 
23.695.0007.2.009 Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento do Turismo  
693-3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 
Fonte 95.0000000 Transf. de Rercursos Federais - Vinc - Exerc. Ant  
C.Aplic.95.500.0005 IGD - Bolsa Família  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.05   Secretaria da Educação   
02.05.02  Departamento de Educação Básica   
12.367.0038.2.052 Manutenção da Educação Especial  
219-3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,00 
Fonte 01.0000000 Tesouro  
C.Aplic.01.240.0000 Educação Especial  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.06   Secretaria da Saúde   
02.06.02  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/Transferências   
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10.301.0053.2.218 Incentivo Financeiro da APS - Capitação Ponderada  
388-3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 75.000,00 
Fonte 05.0000000 Transferências e Convênios Federais - Vinc.  
C.Aplic.05.301.0001 Bloco de Atenção Básica  
    
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.06   Secretaria da Saúde   
02.06.02  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/Transferências   
10.302.0192.2.215 Enfrentamento da Pandemia Covid-19 (Portaria 1666)  
621-3.1.91.13.00 Obrigações Patronais Intra-Orçamentário  0,60 
Fonte 95.0000000 Transf. de Rercursos Federais - Vinc - Exerc. Ant  
C.Aplic.95.312.0000 Recurso Para Combate ao Coronavírus  
    
Total do Remanejamento       89.000,60 
 

Art. 3º - Fica o Setor de Contabilidade encarregado de realizar as alterações e 
ajustes necessários nos demonstrativos e anexos da Lei do Plano Plurianual nº 5.029 de 29 de 
dezembro de 2017, quadriênio 2018/2021 e da Lei das Diretrizes Orçamentárias 5.596, de 17 
de Setembro de 2020 (LDO) e Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, (Lei Orçamentária 
Anual- LOA). 

 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
São José do Rio Pardo, 20 de julho de 2021. 
 
 
 

Marcio Callegari Zanetti 
Prefeito 

 
Publicado por afixação em quadro próprio de editais na sede da Prefeitura 

Municipal, na mesma data. 
 
 
 

Daniela Perussi 
Secretária Municipal de Gestão Pública 
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DECRETO Nº 6.654, DE 26 DE JULHO DE 2021. 
Dispõe sobre o remanejamento de dotação orçamentária. 
 
 
 
O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, 

no uso das atribuições e com fundamento no artigo 167, VI, da Constituição Federal e Lei nº 
5.596, de 17 de Setembro de 2020; 

 
 
 
D E C R E T A: 
 
 
 
Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional suplementar, no orçamento vigente do 

Município, de que trata a Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) com a seguinte classificação orçamentária: 

 
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.05   Secretaria da Educação   
02.05.04  FUNDEB   
12.361.0045.2.060 FUNDEB - Ensino Fundamental  
309-3.1.90.13.00 Obrigações Patronais      20.000,00 
Fonte 02.0000000 Transferências e Convênios Estaduais - Vinc.  
C.Aplic.02.261.0000 FUNDEB - Magistério  
    
Total do Remanejamento       20.000,00 

 
Art. 2º - Os recursos para a cobertura do crédito adicional suplementar de que 

trata o artigo 1º deste Decreto, serão provenientes de anulação de dotações orçamentárias no 
orçamento vigente do Município, de que trata a Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, no 
valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com a seguinte classificação orçamentária: 
 
02   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo   
02.05   Secretaria da Educação   
02.05.04  FUNDEB   
12.361.0045.2.060 FUNDEB - Ensino Fundamental  
302-3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.000,00 
Fonte 02.0000000 Transferências e Convênios Estaduais - Vinc.  
C.Aplic.02.261.0000 FUNDEB - Magistério  
    
Total do Remanejamento       20.000,00 
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Art. 3º - Fica o Setor de Contabilidade encarregado de realizar as alterações e 

ajustes necessários nos demonstrativos e anexos da Lei do Plano Plurianual nº 5.029 de 29 de 
dezembro de 2017, quadriênio 2018/2021 e da Lei das Diretrizes Orçamentárias 5.596, de 17 
de Setembro de 2020 (LDO) e Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, (Lei Orçamentária 
Anual- LOA). 

 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
São José do Rio Pardo, 26 de julho de 2021. 
 
 
 

Marcio Callegari Zanetti 
Prefeito 

 
Publicado por afixação em quadro próprio de editais na sede da Prefeitura 

Municipal, na mesma data. 
 
 
 

Daniela Perussi 
Secretária Municipal de Gestão Pública 
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DECRETO Nº 6.655, DE 27 DE JULHO DE 2021. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação, pelos agentes públicos 
municipais, de declaração de bens e valores para a posse e exercício de 
mandatos, cargos, funções ou empregos nos órgãos da Administração Direta e 
Indireta, nos termos do artigo 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
e dá outras providências. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 83, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e 
 
CONSIDERANDO que o artigo 13 da Lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de 

1992, condiciona a posse e o exercício de agente público à obrigação de apresentar declaração dos 
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado e dos seus dependentes econômicos; 

CONSIDERANDO que o § 2º do artigo 13 da Lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho 
de 1992, determina que a declaração de bens será anualmente atualizada e apresentada no final do 
exercício, na data que o agente público deixar o mandato, cargo, emprego ou função; 

CONSIDERANDO que a lei 8.730/1993 também determina a obrigação da 
apresentação da declaração de bens e rendas no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e que, segundo seu Art. 7º, as disposições dessa Lei serão adotadas pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no que couber, como normas gerais de direito financeiro; 

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º. A posse e o exercício de agentes públicos municipais para o desempenho, 

ainda que transitório ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, de mandatos, cargos, funções ou empregos nos 
órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta ficam condicionados à apresentação de 
declaração de bens e valores que compõem o seu patrimônio. 

 
Art. 2º. A declaração de bens e valores que integram o patrimônio do agente 

público compreenderá todas as fontes de renda, doações recebidas, dívidas contraídas, além de 
imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, investimentos financeiros, participações 
societárias e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País e/ou no 
exterior. 

Parágrafo único. Quando for o caso, a declaração deverá contemplar também os 
bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam 
sob a dependência econômica do declarante. 

 
Art. 3º. A declaração de bens e valores poderá ser entregue por meio do sistema 

eletrônico de registro de bens e valores, ou por meio do sistema de protocolo oficial, mediante o 
preenchimento das informações relativas aos seus dados pessoais, bens e valores, e dos seus 
dependentes econômicos, se existentes, conforme modelo constante no Anexo I, sem prejuízo de 
serem repassadas ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

§ 1º Os servidores da Administração Municipal Direta e Indireta deverão entregar 
a declaração de bens e valores à respectiva unidade de Recursos Humanos do órgão ao qual estão 
vinculados, garantindo-se o sigilo das informações prestadas pelos servidores. 

§ 2º As declarações de bens e valores serão remetidas e custodiadas pelo órgão do 
Controle Interno Municipal, ou unidades com atribuições semelhantes, preservando-se o sigilo das 
informações. 
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Art. 4º. O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de 
bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre 
a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a 
exigência contida no artigo 1º e no artigo 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 
Art. 5°. A declaração de bens e valores deverá ser apresentada: 
I - em até 10 (dez) dias, após o início do exercício, no caso dos agentes que 

ingressarem no serviço público; 
II - anualmente, até o último dia do mês subsequente ao do prazo final para entrega 

da Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física – DIRPF; 
III - na data da cessação do vínculo mantido com o órgão da Administração Direta 

ou Indireta; 
IV - para o ano de 2021, até o último dia do mês de setembro. 
§ 1° O agente que se encontrar, a qualquer título, regularmente afastado ou 

licenciado terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do seu retorno ao serviço, para apresentar 
a declaração de bens e valores. 

§ 2º A obrigatoriedade de entrega da declaração de bens e valores não se aplica aos 
agentes públicos aposentados sem vínculo ativo com a Administração Direta ou Indireta. 

§ 3º É dever do órgão do Controle Interno Municipal, ou unidades com atribuições 
semelhantes, garantir o cumprimento da exigência prevista no “caput” deste artigo, comunicando 
aos agentes públicos o início do período anual de atualização das declarações de bens e valores, 
previsto no inciso II do “caput” deste artigo, bem como informá-los acerca das consequências 
decorrentes do não cumprimento da obrigação de apresentar a referida declaração. 

 
Art. 6º. Sem prejuízo das demais sanções previstas, a não apresentação da 

declaração de bens e valores, nos prazos fixados neste decreto, acarretará a suspensão do 
pagamento da remuneração do agente público até o efetivo cumprimento da referida obrigação. 

§ 1º Para os fins previstos no “caput” deste artigo, a respectiva unidade de 
Recursos Humanos deverá adotar os procedimentos necessários à suspensão do pagamento da 
remuneração do agente público até o 5° (quinto) dia útil após a expiração dos prazos previstos 
neste Decreto, sob pena de responsabilidade funcional. 

§ 2º Ocorrendo a suspensão do pagamento da remuneração do agente público, nos 
termos do § 1º deste artigo, e sendo posteriormente apresentada a declaração de bens e valores, o 
restabelecimento do pagamento da remuneração suspensa seguirá o cronograma normal da folha 
de pagamento, podendo se dar até o final do mês subsequente ao do cumprimento da obrigação. 

 
Art. 7º. O agente público que se recusar a apresentar a declaração de bens e 

valores ou que apresentá-la falsa ficará sujeito à pena de demissão a bem do serviço público, nos 
termos do § 3º do artigo 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

§ 1º A recusa do agente público será considerada quando não ocorrer a 
apresentação da declaração de bens e valores: 

I – havendo vínculo ativo com a Administração Direta ou Indireta, após 30 (trinta) 
dias, contados da data da suspensão do pagamento da remuneração a que se refere o artigo 6º; 

II – não havendo vínculo ativo com Administração Direta ou Indireta, após o 
decurso do prazo de 5 (cinco) dias estabelecido em notificação da unidade de Recursos Humanos 
a que estiver submetido, a ser expedida em até 30 (trinta) dias, contados da data de cessação do 
vínculo; 

§ 2º Uma vez configurada a recusa da apresentação da declaração de bens e 
valores, nos termos do § 1º deste artigo, a respectiva unidade de Recursos Humanos deverá adotar 
as medidas voltadas à instauração de processo administrativo disciplinar para aplicação da pena 
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de demissão a bem do serviço público ou, na hipótese de já ter sido encerrado o vínculo funcional, 
para anotação em prontuário. 

 
Art. 8º. Além da obrigatoriedade de prestar as informações na forma fixada neste 

Decreto, deverá ser preenchida a declaração pública, nos moldes previstos no Anexo II, pelos 
dirigentes da Administração Direta e Indireta a que se refere a Lei Orgânica do Município de São 
José do Rio Pardo. 

§ 1º Para fins deste decreto, consideram-se dirigentes da Administração Direta e 
Indireta: 

I - o Prefeito e o Vice-Prefeito do Município; 
II - os Secretários Municipais, o Procurador Geral do Município, o Controlador 

Geral do Município; 
III - os dirigentes de maior nível hierárquico das Entidades da Administração 

Indireta. 
§ 2º A publicação da declaração de bens deverá ser feita pelo órgão do Controle 

Interno Municipal, ou unidades com atribuições semelhantes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados do início ou do término do mandato ou exercício, em fonte oficial, quer seja em Diário 
Oficial quer seja em jornal local de grande circulação. 

§ 3º A declaração pública de bens de que trata o "caput" deste artigo não se 
confunde com, e não substitui, a declaração de bens e valores exigida nos termos do artigo 1º 
deste decreto. 

 
Art. 9º. A execução do presente decreto poderá ser objeto de regulamentação 

procedimental por Portaria. 
 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
São José do Rio Pardo, 27 de julho de 2021. 
 

 
 
 

Marcio Callegari Zanetti 
Prefeito 

 
Publicado por afixação no quadro próprio de editais na sede da Prefeitura 

Municipal, na mesma data. 
 
 
 
 
 

Daniela Perussi 
Secretária Municipal de Gestão Pública  
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ANEXO I 

 
DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES 
(Lei nº. 8.429/1992 e Decreto nº 6.655, 27 de julho de 2021) 
 

Declaração de Ingresso Preencher todos os itens 
Declaração de Desligamento Preencher todos os itens 
Declaração de Atualização Anual Preencher todos os itens 

 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE PÚBLICO 
           Nome:             Data de Nascimento:  

           CPF:             Matrícula:  

           Endereço:  

           Complemento:             Bairro:             CEP:  

           Município:             UF:             Telefones:  

 
 
2. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO DEPENDENTE 

R.G: C.P.F.: 
NOME: 

 
CÓD. DEPENDÊNCIA: 

R.G: C.P.F.: 
NOME: 

 
CÓD. DEPENDÊNCIA: 

R.G: C.P.F.: 
NOME: 

 
CÓD. DEPENDÊNCIA: 

R.G: C.P.F.: 
NOME: 

 
CÓD. DEPENDÊNCIA: 

R.G: C.P.F.: 
NOME: 

 
CÓD. DEPENDÊNCIA: 

  

FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES - Referência ________ 
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3. RELAÇÃO DE BENS E VALORES 
ITEM CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO VALOR 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

TOTAL  

Número de Dependentes com informação de Declaração de Bens e Valores: ________  

 
4. DECLARAÇÃO DO SERVIDOR 

DECLARO, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras, autorizando a 
Administração a proceder à guarda das informações constantes neste formulário, bem como das 
informações anuais posteriores que atualizarão a presente, resguardado o sigilo destas. 

São José do Rio Pardo, em: 
 
_______/__________/_________. 

Assinatura do Agente Público 
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TABELAS – CÓDIGOS DE REFERÊNCIA 
 

CÓDIGOS DE RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
11 Companheiro(a) ou cônjuge 31 Pais, avós e bisavós 
21 Filho(a) ou enteado(a) 99 Outros 
24 Irmão(a), neto(a) ou bisneto(a)   

 
 

CÓDIGOS DE BENS 
Imóveis Créditos e Poupanças Vinculados 
Código Descrição Código Descrição 

01 Prédio residencial 51 Crédito decorrente de empréstimo 
02 Prédio comercial 52 Crédito decorrente de alienação 
03 Galpão 53 Plano PAIT e caderneta de pecúlio 

11 Apartamento 54 Poupança para construção ou aquisição de 
bem imóvel. 

12 Casa 59 Outros 
13 Terreno Depósitos à Vista e Numerário 
14 Terra nua 61 Depósito bancário em conta corrente no País 

15 Sala ou conjunto 62 Depósito bancário em conta corrente no 
exterior 

16 Construção 63 Dinheiro em espécie - moeda nacional 
17 Benfeitorias 64 Dinheiro em espécie - moeda estrangeira 
18 Loja 69 Outros 
19 Outros Fundos 

Bens Móveis 71 Fundo de Investimento Financeiro – FIF 

21 
Veículo automotor terrestre: caminhão, 
automóvel, 
motocicleta, etc. 

72 Fundo de Aplicação em Quotas de Fundos de 
Investimento. 

22 Aeronave 73 Fundo de Capitalização 

23 Embarcação 74 Fundo de Ações, inclusive Carteira Livre e 
Fundo de Investimento no exterior 

24 Bem relacionado com o exercício da atividade 
autônoma 79 Outros 

25 Jóia, quadro, objeto de arte, de coleção, 
antiguidade, etc. Outros Bens e Direitos 

26 Linha telefônica 91 Licença e concessões especiais 
29 Outros 92 Título de clube e assemelhado 

Participações Societárias 93 Direito de autor, de inventor e de patente. 

31 Ações (inclusive as provenientes de linha 
telefônica) 94 Direito de lavra e assemelhado 

32 Quotas ou quinhões de capital 95 Consórcio não contemplado 
39 Outros 99 Outros 

Aplicações e Investimemtos   
41 Caderneta de poupança   

45 Aplicação de Renda Fixa (CDB, RDB e 
outros).   

46 Ouro, Ativo Financeiro   
47 Mercados Futuros, de Opções e a Termo   
49 Outros   
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ANEXO II 
 
DECLARAÇÃO PÚBLICA DE BENS 
(Lei nº. 8.429/1992 e Decreto nº 6.655, 27 de julho de 2021) 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE PÚBLICO 
Nome:           
Registro Funcional:             Referência: 
Cargo/Emprego/Função:  
Órgão/Ente:           
Em cumprimento às disposições constantes do Decreto nº 6.655, 27 de julho de 2021, em 
especial ao previsto no artigo 8º e parágrafos, apresento para fins de publicação a minha 
declaração pública de bens e valores em razão do exercício do mandato/ cargo/ emprego/ 
função pública acima mencionada nos seguintes termos: 
 
  ____/____/______ início do mandato/exercício/designação. 
  ____/____/______ término do mandato/exercício/designação. 
  ____/____/______ atualização anual. 

 
BENS VALOR TOTAL EM MOEDA REAL* 

Imóveis  

Móveis/Semoventes  

Dinheiro/Títulos/Ações/Aplicações financeiras  

Outros bens  
Bens e valores do cônjuge ou companheiro(a), 
filhos e demais dependentes econômicos  

Valor atualizado do patrimônio  
*Não havendo valores a declarar, deverá constar a expressão “Nada a Declarar” no campo “Valor em 
moeda Real”. 

 
3. DECLARAÇÃO DO SERVIDOR 

DECLARO, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 
São José do Rio Pardo, em: 
 
_______/__________/_________ 

Assinatura do Agente Público 
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DECRETO Nº 6.656, DE 27 DE JULHO DE 2021. 
Dispõe sobre o remanejamento de dotação orçamentária. 
 
 
 
O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, Estado de São Paulo, 

no uso das atribuições e com fundamento no artigo 167, VI, da Constituição Federal e Lei nº 
5.596, de 17 de Setembro de 2020; 

 
 
 
D E C R E T A: 
 
 
 
Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional suplementar, no orçamento vigente do 

Município, de que trata a Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, no valor de R$ 21.500,00 
(Vinte e um mil e quinhentos reais) com a seguinte classificação orçamentária: 

 
05   Departamento de Esporte e Cultura   
05.01   Departamento de Esportes e Cultura - DEC   
05.01.01  Departamento de Administração e Finanças   
04.122.0073.2.108 Manutenção do Departamento de Administração e Finanças  
010-3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  10.000,00 
Fonte 04.0000000 Recursos Próprios da Administração Indireta  
C.Aplic.04.110.0000 Geral Indireta  
    
05   Departamento de Esporte e Cultura   
05.01   Departamento de Esportes e Cultura - DEC   
05.01.03  Departamento de Cultura   
13.392.0075.2.113 Comemoração da Semana Euclidiana  
068-3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  10.000,00 
072-3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.500,00 
Fonte 04.0000000 Recursos Próprios da Administração Indireta  
C.Aplic.04.110.0000 Geral Indireta  
    
Total do Remanejamento        21.500,00 

 
Art. 2º - Os recursos para a cobertura do crédito adicional suplementar de que 

trata o artigo 1º deste Decreto, serão provenientes de anulação de dotações orçamentárias no 
orçamento vigente do Município, de que trata a Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, no 
valor de R$ R$ 21.500,00 (Vinte e um mil e quinhentos reais), com a seguinte classificação 
orçamentária: 
 
05   Departamento de Esporte e Cultura   
05.01   Departamento de Esportes e Cultura - DEC   
05.01.01  Departamento de Administração e Finanças   
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04.122.0073.2.108 Manutenção do Departamento de Administração e Finanças  
002-3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil  10.000,00 
Fonte 04.0000000 Recursos Próprios da Administração Indireta  
C.Aplic.04.110.0000 Geral Indireta  
    
05   Departamento de Esporte e Cultura   
05.01   Departamento de Esportes e Cultura - DEC   
05.01.03  Departamento de Cultura   
13.392.0075.2.113 Comemoração da Semana Euclidiana  
058-3.3.90.30.00 Material de Consumo      11.500,00 
Fonte 04.0000000 Recursos Próprios da Administração Indireta  
C.Aplic.04.110.0000 Geral Indireta  
    
Total do Remanejamento        21.500,00 
 

Art. 3º - Fica o Setor de Contabilidade encarregado de realizar as alterações e 
ajustes necessários nos demonstrativos e anexos da Lei do Plano Plurianual nº 5.029 de 29 de 
dezembro de 2017, quadriênio 2018/2021 e da Lei das Diretrizes Orçamentárias 5.596, de 17 
de Setembro de 2020 (LDO) e Lei nº 5.654, de 18 de dezembro de 2020, (Lei Orçamentária 
Anual- LOA). 

 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
São José do Rio Pardo, 27 de julho de 2021. 
 
 
 
 

Marcio Callegari Zanetti 
Prefeito 

 
Publicado por afixação em quadro próprio de editais na sede da Prefeitura 

Municipal, na mesma data. 
 
 
 
 

Daniela Perussi 
Secretária Municipal de Gestão Pública 
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DECRETO Nº 6.658, DE 29 DE JULHO DE 2021.
Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços 
comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, no âmbito da 
administração pública municipal.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito da 
administração pública municipal.

Princípios

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado 
aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, 
da probidade administrativa, do desenvolvimento 
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da 
licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, resguardados o interesse 
da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.

Definições

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-
se:

I - aviso do edital - documento que contém:

a)	 a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b)	 a indicação dos locais, das datas e dos horários 
em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c)	 o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão 

pública com a data e o horário de sua realização;

II	 - bens e serviços comuns - bens cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade técnica, não podem 
ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do 
inciso II;

IV - estudo técnico preliminar - documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, 
que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor 
solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de 
conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o 
termo de referência;

V - lances intermediários - lances iguais ou superiores 
ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance 
dado pelo próprio licitante;

VI - obra - construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por 
execução direta ou indireta;

VII - serviço - atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 
material, de interesse da administração pública;

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou 
conjunto de atividades que necessitam da participação 
e do acompanhamento de profissional engenheiro 
habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser objetivamente definidos pela 
administração pública, mediante especificações usuais 
de mercado;

IX - termo de referência - documento elaborado com 
base nos estudos técnicos preliminares, que deverá 
conter:

a)	 os elementos que embasam a avaliação do 
custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições 
de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1.	 a definição do objeto contratual e dos métodos 
para a sua execução, vedadas especificações excessivas, 
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irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a 
competição ou a realização do certame;

2.	 o valor estimado do objeto da licitação 
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de 
mercado; e

3.	 o cronograma físico-financeiro, se necessário;

b)	 o critério de aceitação do objeto;

c)	 os deveres do contratado e do contratante;

d)	 a relação dos documentos essenciais à verificação 
da qualificação técnica e econômico-financeira, se 
necessária;

e)	 os procedimentos de fiscalização e gerenciamento 
do contrato ou da ata de registro de preços;

f)	 o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente 
e clara.

§ 1º A classificação de bens e serviços como comuns 
depende de exame predominantemente fático e de 
natureza técnica.

§ 2º Os bens e serviços que envolverem o 
desenvolvimento de soluções específicas de natureza 
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos 
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão 
licitados por pregão, na forma eletrônica.

Vedações

Art. 4º O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I	 - contratações de obras;

II	 - locações imobiliárias e alienações; e

III	 - bens e serviços especiais, incluídos os serviços 
de engenharia enquadrados no disposto no inciso III do 
caput do art. 3º.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Forma de realização

Art. 5º O pregão, na forma eletrônica, será realizado 
quando a disputa pelo fornecimento de bens ou pela 
contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em 

sessão pública, por meio do BECSP – Bolsa Eletrônica de 
Compras -SP.

Etapas

Art. 6º A realização do pregão, na forma eletrônica, 
observará as seguintes etapas sucessivas:

I	 - planejamento da contratação;

II	 - publicação do aviso de edital;

III	 - apresentação de propostas e de documentos de 
habilitação;

IV	 - abertura da sessão pública e envio de lances, 
ou fase competitiva;

V	 - julgamento;

VI	 - habilitação;

VII	 - recursal;

VIII	 - adjudicação; e

IX	 - homologação.

Critérios de julgamento das propostas

Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
serão os de menor preço ou maior desconto, conforme 
dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para 
definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações 
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e as demais condições estabelecidas no edital.

Documentação

Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma 
eletrônica, será instruído com os seguintes documentos, 
no mínimo:

I	 - estudo técnico preliminar, quando necessário;

II	 - termo de referência;

III	 - planilha estimativa de despesa;

IV	 - previsão dos recursos orçamentários 
necessários, com a indicação das rubricas, exceto na 
hipótese de pregão para registro de preços;

V	 - autorização de abertura da licitação;
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VI	 - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII	 - edital e respectivos anexos;

VIII	 - minuta do termo do contrato, ou instrumento 
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, 
conforme o caso;

IX	 - parecer jurídico;

X	 - documentação exigida e apresentada para a 
habilitação;

XI	 - proposta de preços do licitante;

XII 	 - ata da sessão pública, que conterá os seguintes 
registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b)	 as propostas apresentadas;

c)	 os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d)	 os lances ofertados, na ordem de classificação;

e)	 a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso;

f)	 a aceitabilidade da proposta de preço;

g)	 a habilitação;

h)	 a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas 
na proposta ou na documentação;

i)	 os recursos interpostos, as respectivas análises e 
as decisões; e

j)	 o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a)	 do aviso do edital;

b)	 do extrato do contrato; e

c)	 dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser 
realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os 
atos e os documentos de que trata este artigo, constantes 
dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos 
os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação 
de contas.

§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na 
internet após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPÍTULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Credenciamento

Art. 9º A autoridade competente do órgão ou da 
entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem 
do pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1º O credenciamento para acesso ao sistema 
ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível.

§ 2º Caberá à autoridade competente do órgão ou da 
entidade promotora da licitação solicitar, junto ao provedor 
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos 
membros da equipe de apoio.

Licitante

Art. 10. O credenciamento permite a participação dos 
interessados em qualquer pregão, na forma eletrônica, 
exceto quando o seu cadastro tenha sido inativado 
ou excluído por solicitação do credenciado ou por 
determinação legal.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Órgão ou entidade promotora da licitação

Art. 11. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido 
pelo órgão ou pela entidade promotora da licitação.

Autoridade competente

Art. 12. Caberá à autoridade competente, de acordo 
com as atribuições previstas no regimento ou no estatuto 
do órgão ou da entidade promotora da licitação:

I	 - designar o pregoeiro e os membros da equipe 
de apoio;

II	 - indicar o provedor do sistema;

III	 - determinar a abertura do processo licitatório;

IV	 - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, 
quando este mantiver sua decisão;

V	 - adjudicar o objeto da licitação, quando houver 
recurso;
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VI	 - homologar o resultado da licitação; e

VII	 - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro 
de preços.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Orientações gerais

Art. 13. No planejamento do pregão, na forma 
eletrônica, será observado o seguinte:

I	 - elaboração do estudo técnico preliminar e do 
termo de referência;

II	 - aprovação do estudo técnico preliminar e do 
termo de referência pela autoridade competente ou por 
quem esta delegar;

III	 - elaboração do edital, que estabelecerá os 
critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o 
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo 
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV	 - definição das exigências de habilitação, 
das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e a execução do contrato 
e o atendimento das necessidades da administração 
pública; e

V	 - designação do pregoeiro e de sua equipe de 
apoio.

Valor estimado ou valor máximo aceitável

Art. 14. O valor estimado ou o valor máximo aceitável 
para a contratação, se não constar expressamente do 
edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno.

§1º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou 
o valor máximo aceitável para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente após o encerramento 
do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias à elaboração das propostas.

§2º Nas hipóteses em que for adotado o critério de 
julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o valor 
máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação 
do desconto constará obrigatoriamente do instrumento 
convocatório.

Designações do pregoeiro e da equipe de apoio

Art. 15. Caberá à autoridade máxima do órgão ou da 
entidade, ou a quem possuir a competência, designar 
agentes públicos para o desempenho das funções deste 
Decreto, observados os seguintes requisitos:

I	 - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 
serão servidores do órgão ou da entidade promotora da 
licitação; e

II	 - os membros da equipe de apoio serão, em 
sua maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo, 
preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes 
do órgão ou da entidade promotora da licitação.

§1º A critério da autoridade competente, o pregoeiro e 
os membros da equipe de apoio poderão ser designados 
para uma licitação específica, para um período 
determinado, admitidas reconduções, ou por período 
indeterminado, permitida a revogação da designação a 
qualquer tempo.

§2º A Administração Municipal estabelecerá planos 
de capacitação que contenham iniciativas de treinamento 
para a formação e a atualização técnica de pregoeiros, 
membros da equipe de apoio e demais agentes 
encarregados da instrução do processo licitatório.

Do pregoeiro

Art. 16. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I	 - conduzir a sessão pública;

II	 - receber, examinar as impugnações e os pedidos 
de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de 
poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos;

III	 - verificar a conformidade da proposta em relação 
aos requisitos estabelecidos no edital;

IV	 - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V	 - verificar e julgar as condições de habilitação;
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VI	 - sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos de habilitação 
e sua validade jurídica;

VII	 – admitir e examinar os recursos e encaminhá-los 
à autoridade competente para sua decisão;

VIII	 - indicar o vencedor do certame;

IX	 - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X	 - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI	 - encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade competente e propor a sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro ou a autoridade 
competente poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Da equipe de apoio

Art. 17. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro 
nas etapas do processo licitatório.

Do licitante

Art. 18. Caberá ao licitante interessado em participar 
do pregão, na forma eletrônica:

I	 -credenciar-se previamente no Caufesp;

II	 -remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente 
via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, 
quando necessário, os documentos complementares;

III	 - responsabilizar-se formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros;

IV	 - acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão;

V	 - comunicar imediatamente ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso;

VI	 - utilizar o login e a senha de acesso para 
participar do pregão na forma eletrônica; e

VII	 - solicitar o cancelamento do login ou da senha de 
acesso por interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado 
no Caufesp terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Publicação

Art. 19. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, 
será iniciada com a convocação dos interessados por 
meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do 
Estado e Diário Municipal e no sítio eletrônico oficial do 
órgão ou da entidade promotora da licitação.

Edital

Art. 20. O Município disponibilizará a íntegra do edital 
no endereço eletrônico BECSP e no sítio eletrônico do 
órgão responsável pelo pregão.

Modificação do edital

Art. 21. Modificações no edital serão divulgadas pelo 
mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação 
do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será 
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos

Art. 22. Os pedidos de esclarecimentos referentes 
ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de 
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos.

§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos 
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serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração.

Impugnação

Art. 23. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos 
do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista 
no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública.

§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo 
e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data 
de recebimento da impugnação.

§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é 
medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação.

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será 
definida e publicada nova data para realização do certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Prazo

Art. 24. O prazo fixado para a apresentação das 
propostas e dos documentos de habilitação não será 
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação 
do aviso do edital.

Apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante

Art. 25. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, 
os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 
do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com 
a abertura da sessão pública.

§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os 
documentos de habilitação que constem do Caufesp.

§ 3º O envio da proposta, acompanhada dos 
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 

do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha.

§ 4º O licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 
e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital.

§ 5º A falsidade da declaração de que trata o § 4º 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7º Na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, observado o 
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das 
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata o Capítulo IX.

§ 8º Os documentos que compõem a proposta e 
a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.

§ 9º Os documentos complementares à proposta e à 
habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do 
envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2º do 
art. 37.

CAPÍTULO VIII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO 
DE LANCES

Horário de abertura

Art. 26. A partir do horário previsto no edital, a sessão 
pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a 
utilização de seu login.

§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública 
na internet, mediante a utilização de seu login.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para 
troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Conformidade das propostas

Art. 27. O pregoeiro verificará as propostas 
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apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será 
fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 
tempo real por todos os participantes.

Ordenação e classificação das propostas

Art. 28. O sistema ordenará automaticamente as 
propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas 
pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

Início da fase competitiva

Art. 29. Classificadas as propostas, o pregoeiro 
dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico.

§ 1º O licitante será imediatamente informado do 
recebimento do lance e do valor consignado no registro.

§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 
observados o horário fixado para abertura da sessão 
pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3º O licitante somente poderá oferecer valor inferior 
ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando 
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.

§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e 
prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.

Modos de disputa

Art. 30. Serão adotados para o envio de lances no 
pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I	 - aberto - os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 
critério de julgamento adotado no edital; ou

II	 - aberto e fechado - os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 
conforme o critério de julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital 
preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.

Modo de disputa aberto

Art. 31. No modo de disputa aberto, de que trata o 
inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de lances 
na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio 
de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma 
estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será 
encerrada automaticamente.

§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação 
automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, 
o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único 
do art. 7º, mediante justificativa.

Modo de disputa aberto e fechado

Art. 32. No modo de disputa aberto e fechado, de que 
trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de envio de 
lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema 
encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada.

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema 
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez 
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por cento superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas 
condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo.

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 
3º, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade.

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado 
nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da etapa 
fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, 
o disposto no § 4º.

§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na 
etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no § 5º.

Desconexão do sistema na etapa de lances

Art. 33. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar 
para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados.

Art. 34. Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

Critérios de desempate

Art. 35. Após a etapa de envio de lances, haverá a 
aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 
e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no 

§ 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 36. Os critérios de desempate serão aplicados nos 
termos do art. 35, caso não haja envio de lances após o 
início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a 
proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

Negociação da proposta

Art. 37. Encerrada a etapa de envio de lances da 
sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema 
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer 
prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação 
do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada 
ao último lance ofertado após a negociação de que trata 
o caput.

Julgamento da proposta

Art. 38. Encerrada a etapa de negociação de que trata 
o art. 37, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 25, 
e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 
do edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Documentação obrigatória

Art. 39 Para habilitação dos licitantes será exigida, 
exclusivamente, a documentação relativa:
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I	 - à habilitação jurídica;

II	 - à qualificação técnica;

III	 - à qualificação econômico-financeira;

IV	 - à regularidade fiscal e trabalhista;

V	 - à regularidade fiscal perante as Fazendas 
Públicas estaduais, distrital e municipais, quando 
necessário; e

VI	 - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
caput do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do caput 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender 
ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no Caufesp.

Art. 40. Quando permitida a participação de empresas 
estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor 
ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da 
ata de registro de preços, os documentos de que trata 
o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.

Art. 41. Quando permitida a participação de consórcio 
de empresas, serão exigidas:

I	 - a comprovação da existência de compromisso 
público ou particular de constituição de consórcio, com 
indicação da empresa líder, que atenderá às condições 
de liderança estabelecidas no edital e representará as 
consorciadas perante a União;

II	 - a apresentação da documentação de habilitação 
especificada no edital por empresa consorciada;

III	 - a comprovação da capacidade técnica do 
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV	 - a demonstração, por cada empresa consorciada, 
do atendimento aos índices contábeis definidos no edital, 
para fins de qualificação econômico-financeira;

V	 - a responsabilidade solidária das empresas 
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas 
da licitação e durante a vigência do contrato;

VI	 - a obrigatoriedade de liderança por empresa 
brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras 
e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

VII	 - a constituição e o registro do consórcio antes da 
celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de 
empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de 
mais de um consórcio ou isoladamente.

Procedimentos de verificação

Art. 42. A habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do Caufesp, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não 
estejam contemplados no Caufesp serão enviados nos 
termos do disposto no art. 25.

§ 2º Na hipótese de necessidade de envio de 
documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em 
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, 
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 
observado o prazo disposto no § 2º do art. 37.

§ 3º A verificação pelo órgão ou entidade promotora 
do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação.

§ 4º Na hipótese de a proposta vencedora não for 
aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital.

§ 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns 
em que a legislação ou o edital exija apresentação de 
planilha de composição de preços, esta deverá ser 
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo 
fixado no edital, com os respectivos valores readequados 
ao lance vencedor.

§ 6º No pregão, na forma eletrônica, realizado para 
o sistema de registro de preços, quando a proposta 
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do licitante vencedor não atender ao quantitativo total 
estimado para a contratação, poderá ser convocada a 
quantidade de licitantes necessária para alcançar o total 
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado 
o preço da proposta vencedora, precedida de posterior 
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO XI

DO RECURSO

Intenção de recorrer e prazo para recurso

Art. 43. Declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer.

§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão 
ser apresentadas no prazo de três dias.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se 
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 
três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa dos seus interesses.

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada 
do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 
disposto no caput, importará na decadência desse direito, 
e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação 
apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Autoridade competente

Art. 44. Decididos os recursos e constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput 
do art. 12.

Pregoeiro

Art. 45. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro 
adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação, 

nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 16.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA 
HABILITAÇÃO

Erros ou falhas

Art. 46. O pregoeiro poderá, no julgamento da 
habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de 
suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o 
caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Assinatura do contrato ou da ata de registro de preços

Art. 47. Após a homologação, o adjudicatário será 
convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro 
de preços, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços.

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não 
comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que 
trata o art. 48.

§ 3º O prazo de validade das propostas será de 
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sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no 
edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Impedimento de licitar e contratar

Art. 48. Ficará impedido de licitar e de contratar com 
o Município e será descredenciado no Cadastro de 
Fornecedores Municipais, pelo prazo de até cinco anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais, garantido o direito à 
ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta:

I	 - não assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços;

II	 - não entregar a documentação exigida no edital;

III	 - apresentar documentação falsa;

IV	 - causar o atraso na execução do objeto;

V	 - não mantiver a proposta;

VI	 - falhar na execução do contrato;

VII	 - fraudar a execução do contrato;

VIII	 - comportar-se de modo inidôneo;

IX	 - declarar informações falsas; e

X	 - cometer fraude fiscal.

§ 1º As sanções descritas no caput também se 
aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou 
com justificativa recusada pela administração pública.

§ 2º As sanções serão registradas e publicadas pela 
Administração Municipal.

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação

Art. 49. A autoridade competente para homologar o 
procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá 
revogá-lo somente em razão do interesse público, por 
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à 
indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé 
ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 50. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, 
Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa 
ao certame.

Art. 51. Os participantes de licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, têm direito público subjetivo 
à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o 
seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

Art. 52. Os arquivos e os registros digitais relativos 
ao processo licitatório permanecerão à disposição dos 
órgãos de controle interno e externo.

Vigência

Art. 53. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 29 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicado por afixação no quadro próprio de editais na 
sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública
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DECRETO Nº 6.659, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre abertura de crédito 
adicional especial no Orçamento 
Programa do Município, nos termos 
da Lei nº 5.782/2021.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e, considerando o artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de julho de 1964.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Programa do 
Município, um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
480.000,00 (Quatrocentos e oitenta mil reais), nos termos 
da Lei Municipal nº 5.782 de 30 de julho de 2021, com a 
seguinte classificação orçamentária:

02			   Poder Executivo

02.06			   Secretaria da Saúde

02.06.02		  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/
Transferências

10.302.0192.2.269	 Enfrentamento da Pandemia Covid-19 (Portaria 
1453)

3.3.50.39.00		  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	
	 240.000,00

10.302.0192.2.270	 Enfrentamento da Pandemia Covid-19 (Portaria 
1401)

4.4.90.52.00		  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	
	 240.000,00

Fonte	 05.0000000	 Transferências e Convênios Federais - Vinc.

C.Aplic.02.312.0000	 Recursos para Combate ao Coronavirus

Total								      
			   480.000,00

Parágrafo único. Os recursos para suportar essas 
despesas no valor de R$ 480.000,00 (Quatrocentos e 
oitenta mil reais) ocorrerão por excesso de arrecadação 
vinculado à receita de transferência do Governo Federal 
para o Enfrentamento da Pandemia COVID-19 – conforme 
Portarias nº 1.401, de 25 de junho de 2021, e nº 1.453, de 
29 de junho de 2021 do Ministério da Saúde, nos termos 
do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964.

Art. 2º - Fica o Setor de Contabilidade encarregado 
de realizar as alterações e ajustes necessários nos 
demonstrativos e anexos da Lei do Plano Plurianual nº 
5.029 de 29 de dezembro de 2017, quadriênio 2018/2021 
e da Lei das Diretrizes Orçamentárias 5.596, de 17 
de Setembro de 2020 (LDO) e Lei nº 5.654, de 18 de 
dezembro de 2020, (Lei Orçamentária Anual - LOA).

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicado por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

DECRETO Nº 6.660, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre abertura de crédito 
adicional especial no Orçamento 
Programa do Município, nos termos 
da Lei nº 5.783/2021.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e, considerando o artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de julho de 1964.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Programa do 
Município, um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
142,18 (Cento e quarenta e dois reais e dezoito centavos), 
nos termos da Lei Municipal nº 5.783 de 30 de julho de 
2021, com a seguinte classificação orçamentária:

02			   Poder Executivo

02.03			   Secretaria Municipal de Gestão Pública

02.03.06		  Encargos Gerais do Município

28.846.0093.0.009	 Restituições de Convênios

3.3.90.93.00		  Indenizações e Restituições			 
		  142,18

Fonte	 92.0000.000	 Transf. e Convênios Estaduais-Vinculados-
Exercícios Anteriores

C.Aplic.92.304.0001	 Convênio para Aquisição de Medicamentos

Total								      
			   142,18

Parágrafo único. O crédito aberto pelo artigo 1º desta 
Lei será coberto por anulação parcial, nos termos do art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, da seguinte dotação orçamentária:

02			   Poder Executivo

02.06			   Secretaria da Saúde

02.06.02		  Fundo Municipal de Saúde - Convênios/
Transferências
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10.303.0188.2.204	 Convênio para Aquisição de Medicamentos

728-3.3.90.32.00	 Material, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita		
142,18

Fonte	 92.0000.000	 Transf. e Convênios Estaduais-Vinculados-
Exercícios Anteriores

C.Aplic.92.304.0001	 Convênio para Aquisição de Medicamentos

Total								      
			   142,18

Art. 2º - Fica o Setor de Contabilidade encarregado 
de realizar as alterações e ajustes necessários nos 
demonstrativos e anexos da Lei do Plano Plurianual nº 
5.029 de 29 de dezembro de 2017, quadriênio 2018/2021 
e da Lei das Diretrizes Orçamentárias 5.596, de 17 
de Setembro de 2020 (LDO) e Lei nº 5.654, de 18 de 
dezembro de 2020, (Lei Orçamentária Anual - LOA).

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicado por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

DECRETO Nº 6.661, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre abertura de crédito 
adicional especial no Orçamento 
Programa do Município, nos termos 
da Lei nº 5.784/2021.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e, considerando o artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de julho de 1964.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Programa do 
Município, um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
78.240,00 (Setenta e oito mil duzentos e quarenta reais), 
nos termos da Lei Municipal nº 5.784 de 30 de julho de 
2021, com a seguinte classificação orçamentária:

02			   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo

02.03			   Secretaria Municipal de Gestão Pública

02.03.06		  Encargos Gerais do Município

11.333.0215.2.271	 Projeto Emprega Rio Pardo

3.3.90.32.00		  Material, Bem ou Serviço de Distribuição 
Gratuita		  78.240,00

Fonte	 01.0000000	 Tesouro

C.Aplic.01.110.0000	 Geral

Total								      
			   78.240,00

Parágrafo único. O crédito aberto pelo artigo 1º desta 
Lei será coberto por anulação parcial, nos termos do art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, da seguinte dotação orçamentária:

02			   Poder Executivo - PM S.J. Rio Pardo

02.03			   Secretaria Municipal de Gestão Pública

02.03.06		  Encargos Gerais do Município

99.999.9999.9.999	 Reserva de Contingência

103-9.9.99.99.00	 Reserva de Contingência				  
	 78.240,00

Fonte	 01.0000000	 Tesouro

C.Aplic.01.110.0000	 Geral

Total								      
			   78.240,00

Art. 2º - Fica o Setor de Contabilidade encarregado 
de realizar as alterações e ajustes necessários nos 
demonstrativos e anexos da Lei do Plano Plurianual nº 
5.029 de 29 de dezembro de 2017, quadriênio 2018/2021 
e da Lei das Diretrizes Orçamentárias 5.596, de 17 
de Setembro de 2020 (LDO) e Lei nº 5.654, de 18 de 
dezembro de 2020, (Lei Orçamentária Anual - LOA).

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicado por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

DECRETO Nº 6.662, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Altera as regras restritivas da fase de 
transição constantes do Plano São 
Paulo e dá outras providências.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
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Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO as alterações instituídas no Plano 
São Paulo, divulgadas pelo Governo do Estado de São 
Paulo;

CONSIDERANDO os artigos 42, XXXVII, e 44 da 
Lei nº 5.618, de 13 de novembro de 2020, que institui o 
Código de Vigilância Sanitária no Município.

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam alteradas as regras restritivas de 
retomada consciente das atividades especificadas, no 
período compreendido entre 1º a 16 de agosto de 2021, 
na forma presencial:

I - Para os estabelecimentos comerciais: das 6h às 
24h;

II – Para as atividades religiosas individuais e coletivas, 
com restrições;

III – Para os serviços em geral:

a) Restaurantes e similares: entre 6h e 24h;

b) Salões de Beleza e Barbearias: entre 6h e 24h;

c) Academias: entre 6h e 24h;

d) Atividades Culturais: entre 6h e 24h.

Art. 2º Para o comércio, restaurantes e similares o 
acesso ao estabelecimento poderá ocorrer até as 23h, 
com encerramento das atividades presenciais até as 24h.

Art. 3º Para todas as atividades presenciais a 
capacidade de ocupação dos estabelecimentos é de no 
máximo 80% (oitenta por cento), observados, com rigor, 
todos os protocolos sanitários.

Art. 4º Os proprietários ou representantes de 
estabelecimentos, de qualquer natureza, continuam 
proibidos de utilizar os passeios, calçadas, inclusive recuo 
frontal dos imóveis, bem como parklets, para colocação 
de mesas e cadeiras para atendimento aos clientes.

Art. 5º Permanecem vedadas todas as atividades que 
promovam aglomeração, seja em ambientes privados ou 
públicos, em especial a concentração de pessoas em 
calçadas, praças, parques, jardins e outras áreas de uso 
coletivo do Município, não podendo ser utilizadas para 
realização de eventos recreativos, comemorativos, de 

socialização, confraternização, comerciais e similares.

Art. 6º A retomada das aulas presenciais no Município 
deve seguir as diretrizes estabelecidas pelo Decreto 
Estadual 65.384, de 17 de dezembro de 2020, alterado 
pelo Decreto Estadual nº 65.879, de 06 de julho de 2021.

Art. 7º O descumprimento das regras estabelecidas 
acarretará a penalidade de

Multa, no valor de R$ 4.868,15 (35 UFMs).

Art. 8º A fiscalização ao cumprimento deste Decreto 
fica a cargo, em conjunto, ou separadamente, da 
Secretaria Municipal de Saúde, por meio dos servidores 
da Fiscalização em Vigilância Sanitária, da Secretaria 
Municipal de Gestão, por meio da Divisão de Fiscalização, 
todos com apoio dos agentes da Guarda Civil Municipal e 
da Polícia Militar.

Parágrafo único. O agente público e a autoridade 
fiscal competentes no exercício do poder de polícia 
administrativa poderão se valer de todos os meios 
adequados, a fim de dar fiel execução às regras previstas 
nesta norma.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogam-se disposições em contrário.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicado por afixação no quadro próprio de editais na 
sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

Portarias

PORTARIA Nº 16.759, DE 23 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a contratação de LAIRA 
LETICIA ANTONIO SCOQUI, para 
exercer a função de ZELADOR.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições;

R E S O L V E:
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Art. 1º - Fica contratada, através do Processo Seletivo 
nº 004/2021, LAIRA LETICIA ANTONIO SCOQUI, para 
exercer a função de ZELADOR, desta Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Pardo, no período de 23 de julho de 
2021 a 18 de janeiro de 2022.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 23 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.760, DE 26 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a exoneração, a 
pedido, da servidora GISLAINE 
CRISTINA GUMIERI ROSIN, do 
cargo em comissão de DIRETOR DE 
ESCOLA.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º – Fica exonerada, a pedido, a servidora 
GISLAINE CRISTINA GUMIERI ROSIN, do cargo em 
comissão de DIRETOR DE ESCOLA, nível XXVIII, desta 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Pardo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 02 de agosto de 2021.

São José do Rio Pardo, 26 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.761, DE 26 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre o retorno da servidora 
TALITA GONÇALVES DO CARMO 
PIOVESAN, da licença prevista no 
artigo 81 da Lei nº 2.712/2004.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º - Autorizar, o retorno da servidora TALITA 
GONÇALVES DO CARMO PIOVESAN da licença para 
tratar de interesses particulares, de acordo com o Art. 
81 e seus parágrafos da Lei Municipal nº 2.712, de 16 
de março de 2004, no cargo de PROFESSOR AUXILIAR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA, nível XXI, desta Prefeitura 
Municipal.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 26 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.762, DE 27 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre nomeação de Equipe 
Técnica da Vigilância Sanitária.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições.

R E S O L V E:

Art. 1º – Atendendo o disposto no artigo 96  inciso 
3º da Lei 10.083, de 23/09/1998, Código Sanitário do 
Estado de São Paulo, ficam nomeados os profissionais 
da Equipe de Vigilância Sanitária, que conforme artigo 95 
da referida Lei terão livre acesso a todos os locais sujeitos 
à Legislação Sanitária, a qualquer dia e hora, sendo as 
empresas, por seus dirigentes ou prepostos, obrigados 



Município de São José do Rio Pardo – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
    MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO

Conforme Lei Municipal nº 5.171, de 1º de agosto de 2018
										                   

www. saojosedoriopardo.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/sjriopardo

Sexta-feira, 30 de julho de 2021 Página 36 de 46Ano IV | Edição nº 661

a prestar os esclarecimentos necessários referentes ao 
desempenho de suas atribuições legais e a exibir, quando 
exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel 
cumprimento das normas de prevenção à saúde:

05 – Dulce Maria Vital			   CPF 050.987.128-31	
Agente Municipal;

08 – Rosemeire Baptiston 			   CPF 068.813.988-40	
Fiscal Sanitário;

10 – Joaquim Alcântara Ribeiro		  CPF 016.295.238-44	
Engenheiro Civil;

11 – Regina de Fátima Gonçalves		  CPF 253.718.178-67	
Agente Municipal

16 – Gisele Cristina Santos Flausino		  CPF 289.335.638-90	
Enfermeira;

17 – Renata Lourenço Barbosa		  CPF 277.370.528-95 
Engenheira Sanitarista;

18 – Aparecida de Souza Berti		  CPF 035.910.208-50 
Enfermeira;

20 – Daniele Baldo de Castro			  CPF 266.621.138-08 
Farmacêutica;

21 – Joyce Bertolini de Queiroz		  CPF 380.349.778-70 
Tec. Enfermagem;

22 – Ana Cristina Heleno Victório Fontão		  CPF 032.856.488-56 
Dentista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º - Fica revogada a Portaria nº 16.588, de 06 de 
maio de 2021.

São José do Rio Pardo, 27 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.763, DE 27 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a aposentadoria 
do servidor ISMAIR PROCOPIO 
MACHADO, do cargo de COLETOR 
DE LIXO.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, em 
vista do deferimento, por parte do Instituto Municipal de 
Previdência de São José do Rio Pardo.

R E S O L V E:

Art. 1º - Aposentar o servidor ISMAIR PROCOPIO 

MACHADO, aposentadoria compulsória, do cargo de 
COLETOR DE LIXO, nível II, desta Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Pardo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 01 de julho de 2021.

São José do Rio Pardo, 27 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.764 DE 27 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a aposentadoria do 
servidor LAERCIO MARTINELLI, do 
cargo de ZELADOR.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, em 
vista do deferimento, por parte do Instituto Municipal de 
Previdência de São José do Rio Pardo,

R E S O L V E:

Art. 1º - Aposentar o servidor LAERCIO MARTINELLI, 
aposentadoria integral por tempo de contribuição, do 
cargo de ZELADOR, nível II, desta Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Pardo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 14 de julho de 2021.

São José do Rio Pardo, 27 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública
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PORTARIA Nº 16.765, DE 28 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre o retorno do servidor 
MAURICIO MARIA GOMES NEVES, 
da licença prevista no artigo 81 da 
Lei nº 2.712/2004.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º - Autorizar, o retorno do servidor MAURICIO 
MARIA GOMES NEVES da licença para tratar de 
interesses particulares, de acordo com o Art. 81 e seus 
parágrafos da Lei Municipal nº 2.712, de 16 de março de 
2004, no cargo de JARDINEIRO, nível II, desta Prefeitura 
Municipal.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 16 de julho de 2021.

São José do Rio Pardo, 28 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.766, DE 28 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a constituição e 
nomeação de Comissão de Análise 
de Amostras e dá outras providências.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Constituir Comissão de Análise de 
Amostras, sem remuneração, referente ao pregão nº 
0054/2021, Sistema de Registro de Preços para futura 
e eventual aquisição de material de limpeza e produtos 
de higienização, para atender a demanda de todas 
as Secretarias Municipais desta Prefeitura, conforme 
especificações técnicas constantes no anexo I (Termo de 
Referência).

Art. 2º - A Comissão de que trata o artigo anterior será 
composta pelos servidores:

I – Maria Cristina Luciano de Souza – Técnica em 
Enfermagem;

II – Leliana Simoes da Silva Bilota – Técnica em Enfermagem;

III – Carmem Cilea Merli Peres – Almoxarifado Saúde;

IV – Leila Pereira – Enfermeira SAD.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação

São José do Rio Pardo, 28 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura  Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.767 DE 29 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a nomeação de 
membros para compor a Comissão 
de Gestão do Plano de Carreira do 
Magistério Público Municipal.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 409/2021-
SME, de 26 de julho de 2021, expedido pela Secretaria 
Municipal de Educação de São José do Rio Pardo;

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear as pessoas abaixo indicadas para 
compor a Comissão de Gestão do Plano de Carreira 
do Magistério Público do Município de São José do Rio 
Pardo, de acordo com os artigos 57, 58, 59 e 60, capítulo 
XVI da Lei nº 2940, de 22 de junho de 2007:

I - Representantes da Educação Infantil:

Titular: Cláudia Maria Garcia de Andrade Moraes;

Suplente: Rita de Cássia Moltine Gervásio;

II - Representantes do Ensino Fundamental Ciclo I:
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Titular: Marily Ananias Cremasco;

Suplente: Mariane de Oliveira Santos;

III - Representantes do Ensino Fundamental Ciclo II:

Titular: Cleide Camilo De Martini;

Suplente: Maria Donizeti da Silva;

IV - Representantes das Creches Municipais:

Titular: Maria de Lourdes Scarcella

Suplente: Maria Aparecida Dornellas;

V - Representantes da Equipe Técnico-Pedagógica:

Titular: Silvana Lopes Mora;

Suplente: Rochelle Pinheiro Portela Faria;

VI - Representantes da Associação Riopardense dos 
Funcionários Públicos

Municipais:

Titular: Maurício Carlos Rodrigues;

Suplente: Janaína Marne Ferreira;

VII - Representantes do Sindicato dos Servidores 
Públicos e Autárquicos de São José do Rio Pardo:

Titular: Cleonice Aparecida Ludovique Callegari;

Suplente: Sandra Regina Ferreira Ramos;

VIII - Representantes da Administração da Secretaria 
Municipal da Educação:

Titular: Nádia de Fátima Zonaro Joaquim;

Suplente: Adriana da Silva Figueira Baldo;

IX - Representantes da Secretaria de Gestão Pública:

Titular: Amanda Chiconello Braga;

Suplente: Eduardo de Souza Cunha;

X - Representantes do Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura

Municipal de São José do Rio Pardo:

Titular: Cíntia Ribeiro da Silva;

Suplente: Verônica Aparecida da Silva Mantovani;

XI - Representantes do Conselho Municipal de 
Educação:

Titular: Ana Paula Quessada Curi Scoqui

Suplente: Nagla Cristine Braz Silveira de Faria;

XII - Representantes dos Professores Auxiliares de 
Educação Básica:

Titular: Danila Rogério Silvério

Suplente: Marina Baptistella Costa

XIII - Representantes dos Professores Auxiliares de 
Educação Especial:

Titular: Mara Aparecida Peixoto Pimentel;

Suplente: Adriana Corsi Fonzaghi;

XIV - Representantes dos Professores das Escolas do 
Campo:

Titular: Daniela Aparecida da Silva Reis;

Suplente: Sônia Eli Souza Oliveira.

Art. 2º - Para exercer a função de Presidente da 
Comissão fica nomeado Secretário Municipal de 
Educação.

Art. 3º - Fica revogada a Portaria nº 16.582, de 04 de 
maio de 2021, que dispôs sobre a nomeação de membros 
para compor a Comissão de Gestão do Plano de Carreira 
do Magistério Público Municipal.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 29 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura  Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.768 DE 29 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a aposentadoria do 
servidor JOSE ROBERTO MERLI, do 
cargo de MEDICO CLINICO GERAL.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, em 
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vista do deferimento, por parte do Instituto Municipal de 
Previdência de São José do Rio Pardo,

R E S O L V E:

Art. 1º - Aposentar o servidor JOSE ROBERTO MERLI, 
aposentadoria por idade, do cargo de MEDICO CLINICO 
GERAL, nível XXVII-A, desta Prefeitura Municipal de São 
José do Rio Pardo.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 06 de julho de 2021.

São José do Rio Pardo, 29 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.769, DE 29 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre a exoneração, a pedido, 
do servidor IVONIR MATHIAS NETO, 
do cargo de AGENTE SOCIAL DA 
SAIS.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º – Fica exonerado, a pedido, o servidor IVONIR 
MATHIAS NETO, do cargo de AGENTE SOCIAL DA 
SAIS, nível I, desta Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Pardo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a 26 de julho de 2021.

São José do Rio Pardo, 29 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito Municipal

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública

PORTARIA Nº 16.770, DE 30 DE JULHO DE 2021.
Dispõe sobre instauração de 
Processo Administrativo em face do 
prestador de serviços, RAFAEL DE 
ANDRADE CARVALHO.

O Prefeito do Município de São José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E:

Art. 1º - Determinar a instauração de Processo 
Administrativo em desfavor do prestador de serviços 
RAFAEL DE ANDRADE CARVALHO, visto que a ele são 
atribuídas irregularidades no cumprimento de cláusula 
do contrato nº 63/2021, oriundo da inexigibilidade por 
credenciamento nº 007/2020.

I – Indicar a Comissão de Processo Administrativo 
constituída pela Portaria nº 16.412, de 17 de fevereiro de 
2021, e alterada pela Portaria nº 16.546, de 22 de abril de 
2021, para dar cumprimento ao item precedente.

II – Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da 
Administração Pública, em diligências necessárias à 
instrução processual.

III – O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual prazo 
ou a continuidade excepcional do instrutório, para garantir 
o esclarecimento dos fatos e o exercício pleno da defesa.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

São José do Rio Pardo, 30 de julho de 2021.

Marcio Callegari Zanetti

Prefeito

Publicada por afixação em quadro próprio de editais 
na sede da Prefeitura Municipal, na mesma data.

Daniela Perussi

Secretária Municipal de Gestão Pública
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Licitações e Contratos

Aviso de Licitação

Guilherme Antônio dos Santos, Secretário Municipal 
de Planejamento Obras e Serviços do Munícipio de São 
José do Rio Pardo, torna público que acha - se aberta 
a Tomada de Preços nº 04/2021 com encerramento dia 
18/08/2021 às 09:00 horas, junto ao setor de licitações, 
situado na Praça dos Três Poderes nº 01 – Centro, mesma 
localidade, para Contratação de empresa especializada 
com fornecimento de mão de obra e material, para 
prestação de serviço de ampliação da Emeb Professora 
Zélia Maria Zanetti, conforme Planilha Orçamentária, 
Memorial Descritivo e Cronograma Físico Financeiro. O 
licitante interessado em participar deste certame poderá 
vistoriar, com o acompanhamento de servidor desta 
Prefeitura Municipal, o local onde serão executados os 
serviços, durante o período compreendido entre a data 
de publicação deste edital e aquela prevista para a 
abertura dos envelopes documentação, mediante prévio 
agendamento de horário através dos telefones: (19) 3682 
-7844, (19) e (19) 3682- 7846. Mais informações pelo 
telefone (19) 3682 -7831, no setor de licitações – Praça 
dos Três Poderes nº 01 – Centro, São José do Rio Pardo 
- SP, o edital estará disponível no endereço eletrônico: 
http://saojosedoriopardo.sp.gov.br/

Homologação / Adjudicação

Termo de Homologação
Pregão Presencial nº 49/2021 – cujo objeto refere-se 

ao Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de 850 jalecos manga longa em tecido passa 
fácil com logo bordado no bolso, que serão destinados 
aos Professores, ADIs e Inspetores de alunos da Rede 
Municipal de Ensino de nosso Município, foi adjudicado o 
item 01 no valor unitário de R$ 73,30 (setenta e três reais 
e trinta centavos) perfazendo o total de R$ 62.305,00 
(sessenta e dois mil trezentos e cinco reais); à licitante 
D.C.N UNIFORMES E SERVIÇOS EIRELI, e eu, Ana 
Beatriz Feltran Maia – Secretária Municipal de Educação, 

HOMOLOGO o objeto a mesma empresa, pelo valor retro, 
nos termos da legislação de regência da matéria.
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IMP - Instituto Municipal de Previdência Contas Públicas e Instrumentos de Gestão 
Fiscal Demonstrativos de receitas e despesas

Instituto Municipal de Previdência de São José
do Rio Pardo-SP

10:05:47

CNPJ:00.526.975/0001-58

29/07/2021

LRF - ANEXO 4
PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS
Até o 3º bimestre de 2021 Até o 3º bimestre de 2020

RECEITAS CORRENTES
Receita de Contribuições dos Segurados

Civil 10.065.000,00 10.065.000,00 3.972.154,69 3.488.521,60
10.065.000,00 10.065.000,00 3.972.154,69 3.488.521,60
38.055.000,00 38.055.000,00 14.414.192,63 13.730.789,37

Ativo
Inativo
Pensionista

9.865.000,00
170.000,00
30.000,00

9.865.000,00
170.000,00
30.000,00

3.844.513,16
110.574,54
17.066,99

3.386.154,18
91.610,11
10.757,31

Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Receita de Contribuições Patronais
Civil 19.828.400,00 19.828.400,00 6.211.240,54 5.173.727,77

23.310.000,00 23.310.000,00 8.520.605,87 9.177.814,52

Ativo
Inativo
Pensionista

19.828.400,00
0,00
0,00

19.828.400,00
0,00
0,00

6.211.240,54
0,00
0,00

5.173.727,77
0,00
0,00

Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Em Regime de Parcelamento de Débitos 3.481.600,00 3.481.600,00 2.309.365,33 4.004.086,75
Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas Correntes 4.680.000,00 4.680.000,00 1.921.432,07 1.064.453,25

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 3.600.000,00 3.600.000,00 737.542,12 1.059.470,41
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do 
RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Receitas Correntes 1.080.000,00 1.080.000,00 1.183.889,95 4.982,84
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00
Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS 38.055.000,00 38.055.000,00 14.414.192,63 13.730.789,37
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LRF - ANEXO 4
PLANO PREVIDENCIÁRIO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

Até o 
3º bimestre de 

2020

Até o 
3º bimestre de 

2021

Até o 
3º bimestre de 

2020

Até o 
3º bimestre de 

2021

Até o 
3º bimestre de 

2020

Até o 
3º bimestre de 

2021
ADMINISTRAÇÃO 1.232.000,00 1.232.000,00 532.083,39 495.616,89 532.083,39 495.616,89 0,00 0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

1.212.000,00

20.000,00

1.212.000,00

20.000,00

532.083,39

0,00

491.907,79

3.709,10

491.907,79

3.709,100,00

532.083,39 0,00

0,00

0,00

0,00

PREVIDÊNCIA 36.823.000,00 36.823.000,00 15.702.163,71 14.286.734,29 15.702.163,71 14.286.734,29 0,00 0,00

Benefícios - Civil 36.002.000,00 35.942.000,00 15.227.400,30 14.192.484,17 15.227.400,30 14.192.484,17 0,00 0,00
Aposentadorias
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

32.000.000,00
4.000.000,00

2.000,00

31.940.000,00
4.000.000,00

2.000,00

13.081.352,74
2.146.047,56

0,00

12.394.211,35
1.797.981,10

291,72

12.394.211,35
1.797.981,10

291,720,00
2.146.047,56

13.081.352,74 0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,000,00

0,00
0,00 0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Outras Despesas Previdenciárias 821.000,00 881.000,00 474.763,41 94.250,12 474.763,41 94.250,12 0,00 0,00
Compensação Previdenciária do 
RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdenciárias

45.000,00

776.000,00

45.000,00

836.000,00

3.212,92

471.550,49

44.135,50

50.114,62

44.135,50

50.114,62471.550,49

3.212,92 0,00

0,00

0,00

0,00
TOTAL DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS 38.055.000,00 38.055.000,00 16.234.247,10 14.782.351,18 16.234.247,10 14.782.351,18 0,00 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO 0,00 0,00 -1.820.054,47 -1.051.561,81 -1.820.054,47 -1.051.561,81
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LRF - ANEXO 4
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 0,00
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS
VALOR 0,00
APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS APORTES REALIZADOS
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS PERÍODO DE REFERÊNCIA
2021 2020

Caixa e Equivalentes de Caixa 14.502,86 10.928,54

Investimentos e Aplicações 240.964.141,18 238.687.602,20
Outros Bens e Direitos 0,00 40.432.813,89

Página 3 de 5Gerado pelo sistema GCASPP - http://www.gcaspp.com.br
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LRF - ANEXO 4
PLANO FINANCEIRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS
Até o 3º bimestre de 2021 Até o 3º bimestre de 2020

RECEITAS CORRENTES
Receita de Contribuições dos Segurados

Civil 0,00 0,00 0,000,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo
Inativo
Pensionista

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Receita de Contibuições Patronais 0,00 0,00 0,00 0,00
Civil 0,00 0,00 0,00 0,00

Ativo
Inativo
Pensionista

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Militar 0,00 0,00 0,00 0,00
Ativo
Inativo
Pensionista

Em Regime de Parcelamento de Débitos

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00 0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,000,00
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
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LRF - ANEXO 4
PLANO FINANCEIRO

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

Até o 
3º bimestre de 

2020

Até o 
3º bimestre de 

2021

Até o 
3º bimestre de 

2020

Até o 
3º bimestre de 

2021

Até o 
3º bimestre de 

2020

Até o 
3º bimestre de 

2021

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas Correntes

Despesas de Capital

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Aposentadorias
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Compensação Previdenciária do RPPS 
para o RGPS

Demais Despesas Previdenciárias

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
TOTAL DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS APORTES REALIZADOS
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

Recursos para Formação de Reserva

0,00

0,00

Thaís Antunes Haddad Carvalho Eduardo de Paula Marin Fabiano Boaro de Sousa
Contadora Diretor Financeiro Diretor Executivo
1MG 111365/O-3'T'SP
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PODER LEGISLATIVO

Licitações e Contratos

Aviso de Licitação

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
Pregão Presencial: A Câmara Municipal de São José 

do Rio Pardo, através do seu Presidente, no uso de suas 
atribuições legais, torna público que se encontra aberto o 
Pregão Presencial nº 02/2021, objetivando a contratação de 
instituição financeira oficial ou privada, com exclusividade, 
para operar os serviços de natureza bancária envolvendo 
o processamento e gerenciamento dos créditos 
provenientes da folha de pagamento dos servidores e 
empregados públicos ativos e inativos, pensionistas e 
vereadores pagos pela Câmara Municipal de São José do 
Rio Pardo/SP, sem ônus para a contratante, pelo prazo 
de 60 (sessenta) meses em regime de exclusividade 
conforme especificações no pregão presencial nº 
02/2021, todos os seus anexos, partes integrantes do 
edital e legislação vigente. Mais informações poderão 
ser obtidas na Praça dos Três Poderes, nº 02, Centro, 
São José do Rio Pardo-SP, de segunda a sexta-feira das 
8h às 17h, ou pelo telefone nº 19-3608-6502, ou ainda, 
pelo e-mail: juridico@camarasjriopardo.sp.gov.br. A cópia 
completa do edital poderá ser obtida no endereço citado 
acima ou pelo site http://www.camarasjriopardo.sp.gov.
br. O prazo para credenciamento vai até as 8:00h do dia 
13 de agosto de 2021. A sessão terá início neste mesmo 
horário do mesmo dia.

ENCAMINHADO EM 30/07/2021 13:29
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